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			Introdução


			O jornalista e escritor franco-argelino Albert Camus afirma que um romance nada mais é do que uma filosofia expressa em imagens. Ou seja, podemos dizer que, num bom romance, a filosofia desaparece nas imagens. De certa forma, esse mesmo raciocínio se aplica ao modelo de sociedade. Contudo, um modelo de sociedade saudável deve exercer a função contrária à proposta por Camus sobre os romances: deve explicitar a filosofia que a orienta em vez de escamoteá-la, o que é, precisamente, o cenário com o qual nos deparamos hoje. Isso torna a identificação dos meandros que formaram nossa sociedade uma tarefa bastante desafiadora, mesmo para as pessoas que são versadas nas ciências sociais.


			Tal fato não é fruto de um mero acidente ou casualidade. Desde a implementação do sistema das capitanias hereditárias, durante a primeira metade do século XVI, a filosofia que organiza a composição do Brasil tem por objetivo precípuo a concentração do poder nas mãos daqueles que viriam a ser os próceres da República, segundo a hierarquia moral determinada pelo elitismo histórico-cultural.1 Ao longo do último século, por exemplo, a classe privilegiada (que pode ser entendida como classe dirigente do Brasil) formou-se, sobretudo, na rede pública do ensino superior – com destaque para as cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Recife e Salvador, e com ênfase aos bacharéis de direito.


			Os efeitos dessa formação são sentidos até hoje. Uma pesquisa recente2 analisou grupos dos dirigentes que se formaram na Universidade de São Paulo (USP) e que ocuparam cargos no alto escalão do Brasil nas últimas nove décadas (entre 1930 e 2023), considerando a segmentação por ramo da instituição estatal e o tipo de agência dentro de cada ramo, assim descritos: Poder Executivo, formado por 287 ocupantes de posições de destaque, como presidentes da República, ministros de Estado e presidentes do Banco Central (BC); Poder Judiciário, composto de cem nomeações a ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), que serviram entre 1934 e 2023; e Poder Legislativo, constituído de 85 ocupantes das presidências da Câmara dos Deputados e do Senado Federal – além do Ministério Público, composto de trinta Procuradores-Gerais da República (PGR), que serviram desde 1931, sendo que o último procurador considerado tomou posse em 2019 e deixou o cargo em 2023.


			Não precisamos de muito esforço para saber qual era a raça e o gênero desse grupo de dirigentes. Até o ano de 2023, havia apenas 125 negros (pretos e pardos) entre os mais de 5.531 professores da USP, o que equivalia a 2,3% do total.3 Devido às políticas das cotas raciais no ensino superior, a situação entre os discentes melhorou de maneira significativa. Em 2021, a USP tinha 44,1% de alunos autodeclarados pretos, pardos e indígenas.4 Mesmo com a melhora, a maioria ainda é branca. Ou seja, a despeito das forças progressistas que visam romper essa estrutura de controle secular, existe um projeto político, econômico e sociocultural que orienta o arranjo social brasileiro de tal forma.


			Encontram-se, no cerne desse projeto, duas grandes falsas premissas elementares: a primeira diz que existem seres humanos que são superiores ou inferiores por natureza, e a segunda salienta que o desenvolvimento humano seria, fundamentalmente, de progresso linear dos selvagens para o homem civilizado. 


			O que vemos no Brasil é um reflexo direto da colonização filosófica imposta pelos países da Europa Ocidental. Conforme abordado no livro Esfarrapados,5 a ideia de que existem homens de ouro, prata e bronze já aparecia nos escritos de Platão. Essa noção de que há pessoas superiores a outras também aparece na segunda metade do século XVIII, que ficou conhecido como o Século das Luzes. Diversos pensadores, entre eles Adam Smith, Anne Robert Jacques Turgot, William Robertson, John Millar, Adam Ferguson e Henry Home (Lord Kames), por exemplo, tentaram sintetizar uma explicação da condição humana por meio de conceitos universais, como se existisse uma narrativa única da história do progresso humano. 


			Contudo, de diferentes formas e com etapas distintas, os iluministas ingleses elaboraram uma perspectiva linear e não dialética do desenvolvimento humano: caça e coleta (selvageria), pastoralismo (barbárie), agricultura (civilização) e urbanização (sociedade comercial). Mesmo que John Locke tivesse dito que “a liberdade natural do homem é estar livre de qualquer poder superior na Terra”,6 seus pares intelectuais apostavam em argumentos, condições e teorias para enfatizar a superioridade (moral e científica) dos povos europeus – em detrimento, sobretudo, dos africanos e nativos das Américas, que, portanto, poderiam ser tratados como selvagens e, por consequência, como mercadorias. De modo conveniente, tais estruturas de raciocínio serviam como uma luva para as monarquias europeias, que estavam invadindo, pilhando, catequizando, escravizando, estuprando e assassinando os povos ditos inferiores. 


			O próprio Locke afirma que “a liberdade do homem, na sociedade, não deve estar sujeita a nenhum outro poder legislativo, exceto aquele estabelecido, por consentimento, no Commonweath”,7 e que “toda a terra que um homem cultiva, planta, melhora e pode usufruir dos seus produtos é sua propriedade. Ele, por meio do seu trabalho, por assim dizer, isola [essa propriedade] do comum [e a torna privada]”.8 Indígenas e africanos não faziam parte do Commonwealth.9 Ou seja, não possuíam direitos à liberdade ou às terras. De maneira estrutural, essa mentalidade segue viva até os dias atuais, classificando como terroristas, ditadores, fundamentalistas etc. todos os povos e nações que se oponham aos interesses do Ocidente (o que podemos considerar como o Commonwealth do século XXI). Apesar de todos esses avanços e das forças contra-hegemônicas que se consolidam com cada vez mais ênfase no começo do século XXI, a principal força reguladora da sociedade internacional ainda é o capitalismo anglo-saxão – e o subsequente militarismo que o acompanha.


			Assim, o Século da Luzes pode ter iluminado os salões europeus da época com as roupas e o açúcar, que eram obtidos por meio da exploração da mão de obra escravizada na Ásia, na África e nas Américas, mas levou a escuridão, a morte e o sofrimento para milhões de seres humanos que foram usados e descartados como produtos. A principal razão que o século XVIII trouxe para as relações humanas foi uma racionalidade profundamente violenta, elitista e segregada, fundamentada na pretensa superioridade dos povos europeus. 


			Em última instância, essa presunção iluminista falaciosa conformou um arcabouço ideológico e argumentativo forte e eficaz a ponto de justificar séculos de extermínios coloniais, quase quatrocentos anos de tráfico de escravizados sobre o Atlântico, a ascensão do liberalismo vitoriano, duas grandes guerras mundiais, a consolidação do neoliberalismo a partir da década de 1980 e, consequentemente, a catalisação das mudanças climáticas,10 que agora ameaçam a nossa espécie de forma derradeira. Mesmo com todas essas tragédias, os seres humanos parecem pouco capazes de aprender com a própria experiência, pois essa mentalidade biologista e elitista segue vigorosa como a premissa da “Internacional do Fascismo”11 no começo do século XXI, sendo manifestada através de figuras como Trump (Estados Unidos), Bolsonaro (Brasil), Meloni (Itália), Orban (Hungria), Milei (Argentina), Kast (Chile), Krah (Alemanha), Bardella e Le Pen (França), Ventura (Portugal), Abascal (Espanha) e tantos outros.  


			Neste livro, vamos debater como esse modelo organizacional nos trouxe até esse ponto enquanto nação. Apesar disso, cabe colocar em perspectiva que as questões aqui avaliadas são pertinentes ao legado histórico e cultural brasileiro e, portanto, são correlatas ao contexto de dominação, morte e violência mais amplo citado acima. 


			Por exemplo: segundo dados da University College of London (UCL), a invasão europeia nas Américas exterminou quase 90% da população originária local em um século e matou tantas pessoas que alterou até o clima da Terra: “A escala da perturbação que se seguiu à ‘descoberta’ das Américas por Colombo, em 1492”, foi tão brutal que, “ao longo dos cem anos após a chegada da Europa, a população indígena das Américas caiu de 60 milhões para apenas 6 milhões, devido às ondas de epidemias, guerras e fome.”12 Segundo o estudo, esse processo resultou no crescimento das florestas e, consequentemente, na redução dos níveis de dióxido de carbono (CO2), contribuindo para o esfriamento da Terra. Ou seja, o massacre dos povos indígenas das Américas implicou o abandono de terras desmatadas a ponto de que a absorção de carbono terrestre tivesse um impacto verificável no CO2 da atmosfera e nas temperaturas globais do ar na superfície.13 


			Dos africanos sequestrados e traficados para o Brasil, estima-se que 1.736.309 foram embarcados para a Bahia e 1.550.355 chegaram vivos ao fim da viagem. Outros 960.475 foram enviados para Pernambuco, dos quais apenas 853.833 sobreviveram. Para o Sudeste do Brasil, mais 2.672.635 pessoas foram despachadas como mercadorias e 2.317.955 completaram o percurso para engordar o capital dos traficantes europeus. Por fim, 64.063 escravizados foram remetidos a regiões não especificadas do país; dentre esses, apenas 54.041 sobreviveram à jornada. Ao todo, foram sequestrados e mandados 5.369.419 escravizados ao Brasil, dos quais 4.722.143 chegaram ao país. Mais de 647.276 morreram na travessia do Atlântico.14 A quantidade de corpos dispensada em alto-mar pelos navios assassinos era tão acentuada que fazia com que cardumes de tubarões se formassem nos rastros das embarcações. 


			Assim, sobre sangue, morte, estupro, horror e violência absoluta dos escravizados africanos e dos originários, que foram igualmente massacrados, iniciou-se a invasão europeia – e o modo de reprodução do nosso atual modelo de sociabilidade, que concentra os poderes político, midiático e econômico nas mãos de uma parcela ínfima da sociedade. A tese central deste livro discorre sobre como a concentração de tais poderes atua de forma dialética, interseccional e representa a fonte central de toda sorte de violências e desigualdades no Brasil. 


			Não por acaso, nos dias atuais, a violência letal no país se assemelha a um cenário de guerra civil: de acordo com o Observatório Sírio para os Direitos Humanos, entre março de 2011 e março de 2023, 162.390 civis e 340.674 não civis foram mortos na Guerra Civil Síria, totalizando 613 mil mortos.15 No Brasil, durante quase o mesmo período, entre 2011 e 2021, 601.716 pessoas perderam a vida de forma violenta, vítimas de homicídios, de acordo com o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC).16 Em 2020, a taxa de homicídios de negros no Brasil foi de 51 a cada 100 mil habitantes, número quase quatro vezes maior do que o de homens não negros (14,6), de acordo com a segunda edição do relatório do Instituto Sou da Paz.17 No sistema carcerário brasileiro, a população negra (pretos e pardos) atingiu o maior patamar da série histórica do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), que começou a ser compilado em 2005: em 2022, 442.033 negros estavam presos no país, 68,2% do total das pessoas encarceradas.18 


			Além disso, a maior parte das comunidades empobrecidas da nação, que em ampla medida é formada por pretos e pardos, não conta sequer com saneamento básico e elementos essenciais de infraestrutura. Segundo dados do Censo 2022,19 o Brasil tem 49 milhões de pessoas vivendo em lares sem descarte adequado de esgoto, número que equivale a 24% da população. Contudo, entre os pretos e pardos – grupos que compõem mais da metade da sociedade brasileira –, esse percentual sobe para 68,6%.


			É evidente que há uma correlação intrínseca entre esses dados e a representatividade política. Nas eleições de 2022, os negros foram eleitos para ocupar apenas 135 cadeiras da Câmara dos Deputados: 26% do total. No Senado, os negros são 25%. Os números de representantes parlamentares indígenas são ainda piores: apenas cinco na Câmara e nenhum no Senado. Em 2024, o Senado completou duzentos anos. Desde a redemocratização do Brasil até a eleição de 2022, cerca de dois em cada três senadores eleitos vieram de famílias que tinham histórico na política institucional, e nove de cada dez eleitos eram homens. Entre 1986 e 2022, apenas quatro mulheres negras foram eleitas para o Senado. Dos 407 mandatos disputados nesse período, 274 deles – o equivalente a 67% dos cargos – foram ocupados por pessoas com vínculos familiares com políticos já eleitos.20


			Portanto, a dimensão política contempla de forma integral a materialidade factual que organizou o Brasil: não se trata de mera representatividade estética e cultural ou identitarismo.21 Como veremos neste livro, existe uma relação entre a concentração dos poderes e o cenário dramático que a maior parte da população brasileira enfrenta em seu cotidiano. Vale notar que na seara midiática – até a presente data –, apesar de estarem nas telenovelas e nas bancadas dos principais telejornais da nação, negros ou indígenas jamais foram proprietários de veículos hegemônicos de comunicação no Brasil. Assim como na lista de bilionários da Forbes,22 que registrou 69 brasileiros e brasileiras com patrimônio acima de 1 bilhão de dólares em 2024, também não apareceu nenhum negro ou indígena. São 56 homens brancos e apenas 13 mulheres, igualmente brancas. Além disso, não por acaso, todos os bilionários do mundo com menos de trinta anos são herdeiros.23


			Este livro pretende discutir como essas desigualdades – que são operadas dentro de um quadro organizacional que transcende as vontades e as intenções dos indivíduos, orbitando os circuitos de poder – transformaram o Brasil em um dos países mais violentos e desiguais do planeta, altamente suscetível ao dogma religioso24 e a processos de milicianização25 no cerne da organização das suas dimensões sociais e políticas.  


			Para tanto, este livro foi dividido em três partes: (1) a concentração do poder midiático, (2) a concentração do poder político e (3) a concentração do poder econômico. No sentido de enriquecer o debate e as ideias propostas, convidamos doutores e especialistas nas áreas relacionadas aos temas abordados para contribuírem com suas proposições.  


			Na primeira parte, será avaliada a formação e a evolução das mídias hegemônicas brasileiras ao longo do século XX, considerando a era Vargas e a ditadura militar. O capítulo inicial serve como uma espécie de preâmbulo para trabalharmos os principais veículos da mídia corporativa nacional – tais como Globo, Record, Bandeirantes, SBT, Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo – e os novos meios digitais de comunicação, o que faremos no segundo capítulo. A seguir, avaliaremos o vínculo do poder político e do mercado financeiro com as empresas de mídia, e como a concentração midiática oferece uma ameaça iminente à democracia. Serão analisados o golpe de 1964, a eleição de Lula versus Collor, em 1989, a Lava Jato e o golpe de 2016. 


			A segunda parte e o quinto capítulo expõem a possibilidade da formação de uma espécie de teocracia miliciana que vem se desenhando no Brasil. Nesse ponto, vamos tratar de entender a cooptação de diferentes dimensões da vida social e política pelo dogma religioso; como o bolsonarismo catalisou a teologia da prosperidade para a teologia do domínio; e quem são e como agem os principais pastores do Brasil. Adiante, vamos tratar da divisão de poderes da República – Executivo, Legislativo e Judiciário –, da concentração de poder dos políticos e das dinâmicas nas relações entre representantes patronais e os representantes laborais (manifestadas por meio dos lobbies no Congresso Nacional), por meio da Confederação Nacional da Indústria (CNI), da Federação Brasileira de Bancos (Febraban) e das Frentes Parlamentares. 


			Na terceira parte, serão abordados a concentração do poder econômico; as “tribos ideológicas” e o jornalismo econômico em seu conflito de escolas de pensamento; e a hegemonia neoliberal. O poder econômico e a imprensa especializada em economia e negócios, a indignação seletiva contra a corrupção e as diferenças de tratamento considerando as ineficiências do Estado e do setor privado também serão trazidos à baila.


			Intitulado “Fazendão com cassino”, o nono capítulo explora o que convencionamos chamar de “modelo Serra Pelada de subdesenvolvimento” do Brasil. Nesse ponto, vamos explorar a abundância de recursos naturais (bênção ou maldição?); as vantagens coercitivas e a captura do Estado no Brasil; o vício da economia brasileira em rendas extrativas; o ciclo ideológico do neoliberalismo; e a doença industrial brasileira. O capítulo seguinte traz uma analogia entre a Faria Lima versus a Feira de Acari, e trata do mercado de trabalho na periferia do capitalismo global – o teletrabalho, os “microempresários de aplicativo”, a reforma trabalhista de 2017 e a precarização do emprego. 


			No décimo primeiro capítulo, olharemos para o caso Natura – o que convencionamos chamar de o “código-fonte da desigualdade” –, com a homoplutia, a homogamia e o charme discreto das classes privilegiadas latino-americanas. O antepenúltimo capítulo é dedicado à análise do orçamento público e do conflito social; já o penúltimo capítulo trata da dívida pública como riqueza privada e das pulsões do capital patrimonial.


			Por fim, o último capítulo trata de questões correlatas à moeda, tais como o bitcoin aborígene e a moeda como rede informacional; o poder do intermediário financeiro e a tendência à instabilidade financeira; a rede de proteção preferencial dos bancos; a eficiência social das finanças; e quem ganha e quem perde com a austeridade monetária. 
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			PARTE I


			A concentração do poder midiático


		




		

			CAPÍTULO 1


			A formação e a evolução das mídias hegemônicas brasileiras ao longo do século XX


			Inúmeros outros exemplos poderiam ser citados para ilustrar a correlação entre a política, a comunicação e o poder no Brasil. Poderíamos ressaltar como os militares brasileiros forjaram o documento do Plano Cohen para instaurar a ditadura do Estado Novo, em 1937; como Carlos Lacerda inventou a Carta Brandi para atacar João Goulart, em 1955; como o ex-presidente Jair Bolsonaro associou a vacina da covid-19 com a aids.


			Qualquer sistema de dominação, opressão e morte depende de um processo coeso e eficaz de comunicação. Entender a relação entre comunicação e poder é um parâmetro basilar para refletir sobre qualquer tipo de organização humana, e é exatamente por isso que iniciamos o livro com esta análise.


			A partir do começo do século XVI, para manter a colônia brasileira sob controle, Portugal proibiu, por mais de três séculos, qualquer tipo de livre manifestação da comunicação: funcionamento do jornalismo, publicação de livros ou panfletos, discursos públicos etc. Em 1706, acontece a primeira tentativa de estabelecer uma forma de imprensa no País, que foi rechaçada por uma Carta Régia26 proibindo a impressão de livros e outros documentos. Contudo, a efêmera imprensa pernambucana de 1706 também é tema de controvérsias e disputas entre os estudiosos do tema.27 Mais de quarenta anos depois, em 1747, o tipógrafo português Antônio Isidoro da Fonseca foi o primeiro a instalar o prelo no Brasil: rodou dois textos e foi obrigado a abandonar a atividade. Quatro anos mais tarde, Isidoro da Fonseca solicitou a instalação de uma oficina de impressão, o que lhe foi negado: 


			Além das características da colonização, impedindo a sustentação de um desenvolvimento letrado, a repressão a Isidoro da Fonseca seria, numa concepção tradicional, o exemplo perfeito da política metropolitana para a América, que vedava não só as tipografias coloniais, mas impedia todas as manifestações de cultura letrada e desenvolvimento intelectual.28


			Com a chegada dos monarcas lusitanos, o Brasil recebe pela primeira vez, em 1808, um equipamento de tipografia, que fora adquirido na Inglaterra e seria instalado na casa de Antonio Araújo, o conde da Barca, título que ele receberia mais tarde. Assim, dom João VI oficializaria a Imprensa Régia,29 criada somente para imprimir documentos e publicações com a chancela da família real portuguesa. A primeira edição da Gazeta do Rio de Janeiro, primeiro periódico impresso no Brasil, foi publicada no dia 10 de setembro daquele mesmo ano. Mas alguns meses antes, o Correio Braziliense, jornal organizado para os lusitanos que viviam no Brasil, havia sido lançado em Londres. Ou seja, a imprensa nacional nasce, única e exclusivamente, para atender aos interesses dos monarcas e próceres da organização colonial. 


			Portanto, ao contrário do que dizem as mídias hegemônicas não somente no Brasil, mas em quase todos os países do mundo, a imprensa não surge e se mantém para informar a população – no sentido mais produtivo dessa ideia, o que remete à dimensão de que os veículos midiáticos seriam neutros, imparciais e orientados a apenas noticiar os fatos.30 Desde seus primórdios, por séculos – e até a presente data –, a atuação midiática trata, sobretudo, de fazer a manutenção dos interesses das classes mais privilegiadas, abastadas e influentes de cada sociedade, ainda que camufle esse objetivo elementar com um verniz de utilidade pública, pluralidade e bom jornalismo. 


			Em 1821, com o Brasil em ebulição e a Europa liberada dos rompantes de Napoleão Bonaparte, dom João VI retorna para Portugal e a censura dos textos impressos em solo brasileiro arrefece. No ano seguinte, com a Independência, a imprensa nacional cresceria de forma exponencial, e os jornais passariam a reorientar suas incipientes linhas editoriais considerando o que queriam os monarcas e a nova burguesia estabelecida. O período pós-independência trouxe uma intensa atividade jornalística, com o surgimento de diversos jornais e periódicos que refletiam as divergências políticas da época, tais como O Tamoyo e O Espelho. Em 1824, dom Pedro I efetivou a primeira Constituição nacional, que consagrou o direito à liberdade de imprensa, ainda que de maneira parcial. Contudo, somente vinte anos depois, na década de 1840, com o reinado de dom Pedro II, os jornais começaram a publicar caricaturas e críticas ao próprio governo.31


			Esse processo gradual de “liberação da imprensa” e de relativa flexibilização da censura entre o fim do século XIX e começo do século XX ocorria em um país totalmente iletrado. O índice de analfabetismo da população brasileira em 1872 (entre as pessoas de 6 anos ou mais que eram livres e escravizadas) era de 82,3%.32 A despeito deste altíssimo índice de analfabetismo durante a segunda metade do século XIX, esse também foi um período no qual houve uma série de inovações significativas na imprensa brasileira, que se modernizou e ganhou maior relevância junto à população. Na época da Proclamação da República, em 1889, a mídia nacional se tornaria mais ágil, via telégrafo elétrico, e os custos de produção e distribuição dos jornais também seriam reduzidos – passos importantes para a popularização da atuação midiática no Brasil.


			ERA VARGAS 


			Durante a era Vargas (1930-1945), a imprensa brasileira sofreu transformações significativas. Getulio Vargas governou o Brasil entre 1930 e 1945, e entre 1951 e 1954, quando cometeu suicídio, o que quase resultou na tentativa de um golpe de Estado – evitado pelo marechal Henrique Lott.33 Em 1931, foi criado o Departamento Oficial de Propaganda (DOP) e, três anos mais tarde, em 1934, surgiria o Departamento de Propaganda e Difusão Cultural (DPDC), que seria substituído pelo Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), em 1939, durante o Estado Novo. A capilaridade e a penetração das ideias veiculadas pelo DIP junto à população eram maiores do que as do DOP e as do DPDC. Grosso modo, podemos afirmar que o DIP tinha poder de influência para pautar a opinião pública com o mesmo nível de eficácia e hegemonia que a Rede Globo conquistou entre os anos 1980 e 1990, antes da popularização da internet, e do surgimento das redes sociais digitais e dos smartphones.


			Em busca de se perpetuar no poder, Vargas passou a cercear a imprensa de forma mais enfática, promovendo o fechamento dos veículos críticos ao governo e a censura de conteúdos percebidos como potencialmente perigosos à gestão. Nesse período, a imprensa também foi utilizada para enaltecer a imagem e a política do presidente, então ditador, como um líder carismático e paternalista, preocupado com o bem-estar do povo brasileiro. Tal direcionamento da imprensa se deu por meio da inauguração de periódicos favoráveis ao regime.


			O próprio Estado Novo foi instaurado com base em uma falácia midiática. Na esteira do medo gerado pela ameaça vermelha (red scare)34 nos Estados Unidos, que teve origem durante a segunda década do século XX e percebia o comunismo como a principal ameaça a ser combatida no nível da segurança nacional, os militares brasileiros forjaram, em novembro de 1937, o documento que ficou conhecido como Plano Cohen. Segundo a teoria da conspiração inventada pela caserna, a Internacional Comunista pretendia derrubar o governo Vargas por meio de greves, organização de manifestações, incêndios em instalações públicas, saques, depredações e assassinatos de autoridades governamentais. A partir disso, foi possível determinar a pecha de comunistas para criminalizar os que se opunham ao governo e legitimar o golpe de Estado que deu início ao Estado Novo.


			Dois anos depois, em 1939, o governo ditatorial criaria o DIP, fazendo ressoar a ideologia do Estado Novo com uma propaganda política nacionalista e virulenta – que era veiculada, sobretudo, via rádios e jornais –, censurando as vozes discordantes e moldando a opinião fora do Brasil.35 Em alguma medida, a era Vargas usou métodos de difusão de propaganda análogos aos da Alemanha nazista até com as crianças,36 aplicando-os de forma sistemática e exaustiva, e foi extremamente leniente com a propaganda do Terceiro Reich em solo nacional:


			Durante praticamente toda a década de 1930, os órgãos censores e repressores do Governo Vargas, o DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda), responsável pela censura do país, e o DEOPS (Departamento Especializado de Ordem Política e Social), a temida polícia política, passaram ao largo dos nazistas. Lembrando que, além do Partido Nazista, outros partidos e movimentos políticos participavam de um cenário de efervescência dos anos 1930 no Brasil. Movimentos como o anarquismo, trazido pelos imigrantes italianos, o comunismo, o integralismo e movimentos do operariado são alguns exemplos. Nesta atmosfera de não repressão que poderia ser caracterizada até como uma certa liberdade política, ou mesmo como uma simpatia com interesses comerciais, o movimento nazista se desenvolveu e se expandiu no Brasil. O mesmo país que reprimia o Partido Comunista na “Intentona de 1935” e mandava todos os seus dirigentes para o julgamento do Tribunal de Segurança Nacional, assistia aos festejos do 1o de maio alemão em grandes estádios de futebol, com desfiles de bandeira da suástica, da chamada juventude hitlerista, coros de músicas alemães e discursos de seus partidários. Há registros dos festejos no coração das grandes metrópoles brasileiras, a citar, São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Santa Catarina e Recife. Tais manifestações ultrapassavam o limite de meramente “culturais” ou “tradicionais” para se revestirem de um espírito ideológico marcado pelas teorias raciais, principalmente antissemitas.37 


			Por óbvio, não pretendemos aqui classificar o varguismo como fenômeno fascista ou nazista, mas ponderar a importância da inspiração das experiências alemã e italiana do regime, considerando, em especial, a propaganda política, porque o paradigma do Estado Novo nessa seara é fundamental para a reflexão de tudo o que aconteceria no Brasil. Em ampla medida, o funcionamento da mídia nacional emula os modelos europeu e estadunidense. Assim, cabe fazer referência ao significado e à organização da propaganda nazifascista, identificando como a atual ascensão de uma extrema direita nazifascista transnacional, que no Brasil assume a forma do bolsonarismo, funciona segundo esses mesmos preceitos:


			Os nazistas acreditavam nos modernos métodos de comunicação de massa e, segundo Hannah Arendt, muito aprenderam com a propaganda comercial norte-americana. Mas a propaganda política tinha características particulares: uso de insinuações indiretas, veladas e ameaçadoras; simplificação das ideias para atingir as massas incultas; apelo emocional; repetições; promessas de benefícios materiais ao povo (emprego, aumento de salários, barateamento dos gêneros de primeira necessidade); promessas de unificação e fortalecimento nacional. A propaganda nazifascista exigia uma unidade de todas as atividades e ideologias. A moral e a educação estavam subordinadas a ela. Sua linguagem simples, imagética e agressiva visava a provocar paixões para atingir diretamente as massas. Segundo os preceitos de Hitler expressos em Mein Kampf: “A arte da propaganda consiste em ser capaz de despertar a imaginação pública fazendo apelo aos sentimentos, encontrando fórmulas psicologicamente apropriadas que chamam a atenção das massas e tocam os corações.”38


			Com um diretor-geral e as divisões de divulgação – rádio, turismo, imprensa, cinema e teatro –, o DIP era controlado diretamente por Vargas e, para muito além do conhecido controle da mídia via censura, também contava com uma lista de atividades: serviço telegráfico interestadual e internacional, noticiário local, arquivo fotográfico, registro de jornais, produção do programa de rádio A Hora do Brasil, exposições e conferências, edição de livros e tradução, direitos autorais, estatística de turismo, administração do Palácio Tiradentes e outros 53 diferentes serviços, que foram elencados por Lourival Fontes ao próprio Getulio Vargas, em 1941. Além disso, o DIP agia de forma coordenada com o ministério da Educação e da Saúde Pública (MES)39 – assim como o governo Bolsonaro, que entre 2019 e 2022 articulou seu gabinete do ódio em linha com a atuação dessas mesmas pastas, que hoje ocupam ministérios independentes. Portanto, com a derrocada de Vargas, em 1945, e o fim do Estado Novo, o DIP foi descontinuado, mas seu legado editorial de virulência e opressão, de muitas formas, organizaria a história da comunicação e da política brasileira. 


			A IMPRENSA, O CORPORATIVISMO E O REGIME MILITAR 


			Com a instabilidade política gerada pelo suicídio de Getulio Vargas, no dia 24 de agosto de 1954, o ano seguinte foi agitado até o ápice das tensões, que culminaram no evento evolvendo o cruzador Tamandaré – quando a direita, liderada por Carlos Lacerda, tentou dar um golpe para evitar a posse de Juscelino Kubitschek e João Goulart como presidente e vice-presidente, respectivamente. No dia 11 de novembro de 1955, a Novembrada ou o Golpe Preventivo do marechal Lott, como o evento foi intitulado, garantiu que Juscelino e Jango assumissem os cargos que lhes foram atribuídos pela soberania do voto popular. 


			Durante os cinco anos seguintes, o governo Juscelino manteria uma relação relativamente positiva com a mídia, que teve um papel importante na divulgação das políticas e realizações do seu governo, mas também atuou de forma crítica, considerando temas como corrupção, desigualdade social e questões políticas correlatas às ações governamentais. Tendo como plataforma o nacional-desenvolvimentismo, o governo JK, durante a segunda metade da década de 1950, marcou a modernização da imprensa – com mudanças editoriais, aperfeiçoamento dos elementos gráficos e pluralidade das ideias e opiniões, sobretudo no que dizia respeito à dívida externa, ao financiamento de projetos de desenvolvimento do país e às relações políticas domésticas e internacionais. Com o golpe de 1964, contudo, esse cenário mudaria de modo radical. 


			Na ditadura militar, a imprensa desempenhou um papel ambíguo: por um lado, enfrentou uma série de desafios e restrições significativas impostas pelo regime, em especial após o decreto do AI-5. Por outro, emprestou sua pena e, em alguns casos, ofereceu até carros e outros recursos para legitimar o regime ou escamotear as atrocidades das torturas cometidas nos porões com a ciência e o aval dos ditadores.40 Diversas instituições da República desenvolveram papéis semelhantes, e até o STF chancelou o golpe – para depois entrar em rota de colisão com os militares.41 


			O relatório final da Comissão Nacional da Verdade discorre sobre como o Grupo Folha, por exemplo, deu não apenas apoio ideológico ao golpe de 1964, mas também emprestou recursos materiais ao regime que assassinou e torturou centenas de civis, inclusive jornalistas.42 


			Acusações de colaboração com o regime militar também pesam contra a Rede Globo, e existem estudos importantes sobre como a empresa foi beneficiada pelos militares com concessões, verbas publicitárias e outros favores. Além disso, alguns programas de entretenimento da Globo foram acusados de promover uma visão favorável aos militares e de ignorar questões políticas sensíveis de forma deliberada. Alguns estudiosos apontam o próprio surgimento da Globo como fruto direto da ditadura militar no Brasil.43 Contudo, cabe salientar que a relação entre a empresa e o regime militar é complexa e não pode ser reduzida a uma simples narrativa de apoio irrestrito, conforme mencionado de forma genérica acima. Houve momentos em que a Globo também enfrentou pressões e censura do governo, e houve casos em que a emissora resistiu às tentativas de controle estatal – quando seus interesses estavam em risco, naturalmente. Algo similar ao que aconteceu com a ascensão do bolsonarismo, quando, em um primeiro momento, a família Marinho ofereceu apoio e, ao perceber que o monstro criado havia se virado contra ela, passou a combater o governo de Jair Bolsonaro. 


			Ainda segundo a Comissão Nacional da Verdade, mais de oitenta empresas do mercado corporativo contribuíram para a espionagem com a delação de centenas de trabalhadores que resistiam aos abusos dos militares por meio de greves e da organização sindical. São companhias como General Motors, Volkswagen, Toyota, Chrysler, Ford, Scania, Rolls-Royce, Mercedes-Benz, Brastemp, Kodak, Johnson & Johnson, Petrobras, Monark e muitas outras.44


			Ao mesmo tempo que fortaleciam a ditadura, vários veículos da imprensa passaram a ser atacados por ela, sobretudo a partir de 1968, com a decretação do AI-5 e o início do período que ficou conhecido como os anos de chumbo. Censura, leis de segurança nacional, intimidação e perseguição, monopólio estatal dos meios de comunicação e autocensura tornaram-se a realidade cotidiana nas redações em todo o país. 


			O regime militar passou a controlar o que poderia ser publicado ou transmitido: reportagens, artigos, editoriais, músicas e qualquer forma de expressão que fosse considerada crítica ao governo ou que pudesse promover a dissidência política – e quem escolhia lutar contra essas e outras medidas ditatoriais adotadas à época sofria perseguição. Algumas pessoas públicas utilizaram pseudônimos, como Chico Buarque, que se tornou o Julinho da Adelaide para driblar a censura entre 1974 e 1975. Em 1978, com a transição de poder do ditador Ernesto Geisel, que cedia às pressões da sociedade civil e falava em uma abertura “lenta, gradual e segura” do regime militar, Chico escreveu “Cálice”, um dos maiores clássicos da luta contra a censura em forma da música:


			Pai, afasta de mim esse cálice	
Pai, afasta de mim esse cálice	
Pai, afasta de mim esse cálice	
De vinho tinto de sangue


			Como beber dessa bebida amarga	
Tragar a dor, engolir a labuta	
Mesmo calada a boca, resta o peito	
Silêncio na cidade não se escuta


			De que me vale ser filho da santa	
Melhor seria ser filho da outra	
Outra realidade menos morta	
Tanta mentira, tanta força bruta45


			Outros não conseguiram escapar à “realidade morta” e ao uso da “força bruta” e foram sumariamente assassinados pelos generais, como o jornalista Vladimir Herzog, que teve sua vida ceifada aos 46 anos em uma sala de tortura do Destacamento de Operações de Informações – Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-Codi). Os militares ainda organizaram uma foto, que se tornaria um ícone da canalhice e da covardia do regime, na qual Herzog aparece com um fio amarrado ao redor do seu pescoço e preso na grade de uma janela para forjar seu suicídio. Em 2012, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) determinou que o termo “asfixia mecânica” fosse trocado por “lesões e maus-tratos sofridos em dependência do II Exército – SP (DOI-Codi)” como causa da morte no atestado de óbito de Herzog. 


			Muitas pessoas que lutaram contra a censura da imprensa e a repressão política pagaram com suas vidas, algumas vezes desaparecendo para sempre – o que impediu que suas respectivas famílias velassem os corpos e pudessem organizar o processo de luto. Dados da Comissão Nacional da Verdade apontam que, de um total de 434 pessoas mortas e desaparecidas por atuação direta da repressão política, 191 cidadãos foram sabidamente assassinados, 210 estão até hoje desaparecidos e 33 corpos desaparecidos foram localizados posteriormente. Segundo a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos (CEMDP) da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH-PR), aproximadamente 50 mil pessoas foram presas somente nos primeiros meses da ditadura militar, e cerca de 20 mil brasileiros foram torturados. Existem 7.367 acusados e 10.034 atingidos na fase de inquérito em 707 processos judiciais por crimes contra a segurança nacional, milhares de prisões políticas e exílios não registrados e várias centenas de camponeses assassinados que não integram os dados oficiais. 


			Tudo isso foi possível porque, em ampla medida, o governo militar utilizou leis de segurança nacional para justificar a repressão à liberdade de imprensa – ou seja, leis que permitiam a prisão de jornalistas e editores considerados uma ameaça à ordem estabelecida pelo regime. Muitos jornalistas e meios de comunicação foram alvos de intimidação, perseguição e até mesmo violência física por parte das autoridades militares. Diversos profissionais da imprensa foram presos, torturados ou forçados ao exílio por se oporem aos militares.


			O governo militar controlava de maneira direta alguns meios de comunicação, enquanto outros eram pressionados a seguir a linha editorial ditada pelas autoridades. Isso levou a uma diminuição da diversidade de opiniões e perspectivas na imprensa brasileira durante esse período. Alguns veículos de comunicação adotaram a autocensura como forma de evitar problemas com o regime militar – editores e jornalistas evitavam temas sensíveis ou críticas diretas ao governo para não serem retaliados.


			Apesar das restrições, alguns veículos de comunicação e jornalistas resistiram à censura e continuaram a publicar reportagens investigativas e críticas ao regime. Muitos jornais, revistas e emissoras de rádio clandestinas surgiram para tentar contornar a censura e fornecer informações alternativas à população. Algumas pessoas recorriam a transmissões de rádio e televisão estrangeiras para obter informações não censuradas sobre o que estava acontecendo no Brasil. Emissoras como a BBC e a Voz da América eram fontes importantes de notícias para muitos brasileiros durante esse período.


			Ou seja, a despeito das restrições impostas pelo regime militar, a imprensa desempenhou um papel importante na resistência à ditadura e na luta pela restauração da democracia no Brasil. Após a redemocratização do país, a mídia nacional passou por um processo de reestruturação e aumento da liberdade de expressão. Desse contexto extremamente autoritário, violento, denso e complexo surgem os principais veículos da mídia hegemônica atuantes hoje no país. Isso é o que vamos explorar no capítulo a seguir, além de olharmos para os novos conglomerados de mídias digitais que surgem no começo do século XXI e, atualmente, alteram o paradigma de funcionamento da comunicação social não só no Brasil, mas em todo o mundo.
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			CAPÍTULO 2


			As mídias hegemônicas no Brasil atual


			Considerando o debate proposto neste capítulo, vamos estabelecer dois preceitos elementares: hoje, existem dois tipos de mídias hegemônicas no Brasil. Primeiro, entre o que neste livro classificamos como as mídias hegemônicas analógicas, estão os veículos tradicionais de televisão, rádio e impressos (revistas e jornais). Depois, temos as mídias hegemônicas digitais – tais como as redes da empresa Meta, o Google e o X (antigo Twitter), por exemplo –, que ao longo da última década se tornaram poderosas a ponto de criar estruturas para afrontar os ordenamentos jurídicos dos Estados nacionais, sobretudo daqueles que se encontram na periferia e na semiperiferia do sistema capitalista global, o que é o caso do Brasil. Em última instância, a ascensão dessas empresas vem transformando o paradigma de funcionamento da própria sociedade internacional.  


			Fundamentalmente, o controle de toda a mídia hegemônica analógica do Brasil, a segunda maior democracia das Américas, encontra-se nas mãos de seis famílias, que podem se tornar extremamente coesas e alinhadas durante situações específicas de interesse comum46 aos seus respectivos objetivos empresariais. Ou seja, no Brasil apenas meia dúzia de famílias – que possuem suas próprias agendas – determinam o que centenas de milhões de pessoas assistem, escutam e leem de forma basicamente unilateral, e muitas vezes via concessões públicas que deveriam servir aos interesses da população (art. 223, CF 1988). Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divulgados em novembro de 2023 apontam que 93,1% dos lares brasileiros assistem TV aberta e 56,5% escutam rádio.47 


			Para além de deletéria à organização da vida social, política e econômica da nação, essa concentração desrespeita o preceito constitucional da pluralidade e da diversidade de imprensa. A Constituição afirma que “os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio” (art. 220, CF 1988).


			Outra característica dessa concentração exacerbada é a propriedade cruzada dos meios de comunicação de massa,48 que também traz efeitos negativos à democracia e ao exercício da cidadania. Em janeiro de 2024, o governo Lula sancionou a Lei no 14.812 para alterar o Decreto 236, de 1967. Na prática, essa mudança tem potencial para agravar ainda mais a concentração de poder nas mãos das famílias que detêm a propriedade dos meios hegemônicos analógicos de comunicação no Brasil. Isso mudou os limites das outorgas das estações de rádio e TV que cada grupo pode controlar: o limite de concessões de rádio para uma mesma empresa sobe de seis para vinte emissoras, e o limite de estações de televisão para um mesmo grupo salta de dez para vinte.49


			MÍDIAS TRADICIONAIS: GLOBO, RECORD, BANDEIRANTES, SBT, FOLHA DE S.PAULO E O ESTADO DE S. PAULO


			Neste ponto, vamos olhar, brevemente, para as seis principais empresas hegemônicas de comunicação analógica no Brasil, conforme as definimos anteriormente: Globo, Record, Bandeirantes, SBT, Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo.


			A Globo surgiu, ainda em 1925, como um jornal intitulado A Noite, que foi fundado por Irineu Marinho. Seu filho, Roberto Marinho, começou a carreira como repórter e secretário do pai. Assumiu a presidência do jornal em 1931, com apenas 27 anos, quando entrou na radiodifusão. Um negócio de pai para filho, que faria o mais fervoroso dos liberais meritocratas questionar suas próprias crenças. Ele tentou também montar uma editora, seguindo o formato das editoras estadunidenses, com a revista Rio Magazine. Em 1944, inaugurou a Rádio Globo, que, em pouco tempo, ganharia enorme poder de influência política. Conforme explica o jornalista Luis Nassif: 


			Carlos Lacerda ganhou a dimensão política que teve nos anos 1950 muito em função de Marinho ter aberto a ele os microfones da Rádio Globo. No dia do suicídio de Getulio Vargas, aliás, uma multidão cercou a rádio e tentou incendiá-la. Contudo, o grande salto de Roberto Marinho foi quando se aproximou do Grupo Time-Life. A esposa de Henry Luce, fundador do grupo, foi nomeada embaixadora dos Estados Unidos no Brasil. Por alguma razão, não chegou a assumir, mas recebeu artigos laudatórios de O Globo e se aproximou de Roberto Marinho. Foi a parceria definitiva. O Grupo Time-Life injetou US$ 5 milhões na Globo e passou o conhecimento comercial e de programação para a emissora. Além disso, o grupo conseguiu isenção de impostos e um câmbio especial para a importação de equipamentos e a autorização para adquirir a TV Paulista, que operava em São Paulo. Em pouco tempo, a Globo conseguiu a liderança nacional, desbancando a Rede Tupi, de Assis Chateaubriand, e se tornando uma espécie de emissora oficial do governo militar.50


			No dia 26 de abril de 1965, apenas um ano após o golpe que colocou os militares no comando da nação, a TV Globo foi fundada, oficialmente, no Rio de Janeiro. Com a transmissão do Uni Duni Tê, um inocente programa infantil, e a série Capitão Furacão, outra atração voltada às crianças, a Rede Globo dava início às suas atividades. Apesar disso, as ambições de Roberto Marinho não eram meramente infantis, e o telejornal Tele Globo, embrião do atual Jornal Nacional (JN), também estava na grade de programação inicial da emissora. Nos anos seguintes, o Jornal Nacional, principal telejornal da emissora, tornou-se o maior instrumento de comunicação do país. Sempre estabelecendo parcerias com os governos vigentes e mantendo enorme influência na organização da vida social, política e econômica da nação, o JN, como ficou conhecido, pode ser considerado o principal mecanismo de manipulação da opinião pública nacional ao longo das últimas seis décadas. 


			Conforme veremos no quarto capítulo deste livro, a Globo e o JN tiveram um papel determinante no pleito presidencial de Lula versus Collor, em 1989, na infame operação Lava Jato e no golpe de 2016 contra a então presidenta Dilma Rousseff. Com a fortuna obtida por meio das Organizações Globo, a família Marinho, que atualmente, segundo a revista Forbes, tem uma fortuna estimada em 26,8 bilhões de reais, passou a investir em outros negócios – tais como a Globo Ventures, fazendas e empresas de produção agrícola, no mercado imobiliário e no setor de finanças e de vendas. Hoje, os negócios dos Marinho vão dos serviços financeiros ao e-commerce e dos transportes ao agronegócio.


			Além disso, a Globo é beneficiária direta das altas taxas de juros que são praticadas no Brasil e, portanto, defende esse modelo com unhas e dentes. Nassif complementa:


			A Globo cai matando em cima de pautas que abordam a austeridade fiscal e a redução dos juros por um motivo muito simples: em ampla medida, o lucro da Globo decorre do seu caixa, que está aplicado no mercado financeiro. Eles são beneficiários diretos do rentismo nacional. Então, criou-se uma nação de parasitas.51


			Durante muito tempo, a Globo ocupou a liderança da audiência com o SBT no segundo lugar. Criado pelo general Golbery do Couto e Silva, sobre os escombros da TV Tupi, o SBT foi ao ar pela primeira vez no dia 19 de agosto de 1981. Luis Nassif explica que: 


			Vários candidatos se apresentaram, mas Golbery optou por Silvio Santos, por vê-lo sem pretensões políticas e facilmente cooptável pelo governo de plantão. Em 1976, Silvio Santos adquiriu a TVS, do Rio de Janeiro. Em 1979, a TV Tupi, primeira emissora de televisão do Brasil, enfrentava uma grave crise financeira. A empresa acumulava dívidas milionárias, atrasos salariais, greves constantes e a outorga da emissora foi cassada pelo governo militar em 18 de julho de 1980. Houve um leilão de venda da emissora, com a participação de diversos grupos de mídia. Silvio Santos foi o escolhido, oferecendo 1 bilhão de cruzeiros, e consolidou a emissora com base nos programas de auditório, na programação infantil e no apoio a qualquer governo.52


			Na década de 1980, o SBT organizou sua imagem ao redor da figura de Silvio Santos, que era percebido por boa parte da população brasileira como um empreendedor que começou como vendedor ambulante e tornou-se um megaempresário da comunicação por méritos próprios. Além disso, semioticamente, a emissora selou o modelo do formato dos programas de palco aos domingos, com o Programa Silvio Santos, e estabeleceu uma imagem atrelada ao arquétipo tradicional do que se entendia por “família” naquela ocasião.53 


			Com esse prestígio enorme de homem bem-sucedido por mérito próprio, Silvio Santos oficializou sua candidatura à Presidência da República no dia 31 de outubro de 1989. Contudo, a breve campanha durou apenas dez dias e foi impugnada pelo Tribunal Superior ­Eleitoral (TSE) no dia 9 de novembro. Segundo dados do próprio TSE, Silvio Santos registrou algo em torno de 30% das intenções de voto, número bastante significativo e que, via de regra, caracteriza uma espécie de marca para que o candidato passe ao segundo turno, dependendo do contexto específico. Após tentar lançar-se pelo Partido da Frente Liberal substituindo Aureliano Chaves, Santos conseguiu apenas o Partido Municipalista Brasileiro, que à época era pequeno e hoje não existe mais.


			Por sete votos a zero, o TSE deliberou que Silvio Santos era inelegível por ser, de fato, dirigente de uma rede televisiva de alcance nacional, conquanto não constasse formalmente como seu diretor, e por ser a empresa concessionária de serviço público. A Procuradoria-Geral Eleitoral embasou seu parecer na inviabilidade da candidatura de Silvio Santos com base em um artigo que estabelecia serem inelegíveis os candidatos a presidente que tivessem exercido, nos seis meses anteriores ao pleito, cargo ou função de direção, administração ou representação em empresas concessionárias ou permissionárias de serviço público ou sujeitas a seu controle. Além do SBT, a família Santos também é proprietária da Jequiti Cosméticos e da Liderança Capitalização (Tele Sena e Tele Prêmios da Sorte).


			Com a Folha da Noite, fundada por Olival Costa e Pedro Cunha, teve início o jornal que viria a se tornar a Folha de S.Paulo, maior periódico do Brasil hoje. Em 1962, o jornal foi vendido para Otávio Frias de Oliveira e Carlos Caldeira. Frias começou a carreira no setor público, cuidando de um departamento da Secretaria da Fazenda, sob desígnio de Ademar de Barros, quando conheceu Orozimbo Roxo Loureiro – empresário agressivo do setor imobiliário, que reformulou o centro de São Paulo com a construção de edifícios como o Copan. Luis Nassif conta que:


			Quando terminou o governo Ademar [de Barros], Roxo Loureiro convidou Frias para dirigir suas empresas. Como lançava uma obra atrás da outra, a empresa tinha caixa reforçado, e Roxo Loureiro resolveu lançar um banco, o Banco Nacional Imobiliário. Acabou se enrolando, envolvendo-se com a política e o banco quebrou. Dois dos executivos do banco conseguiram sair com algum patrimônio, Frias e Carlos Caldeira, e se associaram a Ademar de Barros na construção de uma rodoviária no centro de São Paulo. Como já tinham experiência com jornais – já que a imobiliária era grande cliente dos diários – resolveram adquirir a Folha [de S.Paulo]. Com Frias, a Folha mudou o jornalismo brasileiro. Ele a preparou para ser o contraponto ao conservadorismo do Estadão. Enfrentou problemas com a ditadura, compôs-se entregando a Folha da Tarde a um membro da OBAN [Operação Bandeirantes]. Depois, deu o grande salto saindo na frente no apoio à campanha das Diretas.54


			Com as contas do jornal em ordem, passou a atacar o Estadão de maneira direta, oferecendo classificados de graça e aproveitando as muitas ideias do Jornal da Tarde – filho caçula, abandonado pelo Estadão. Da campanha das Diretas Já até os anos 2000, foi o mais influente jornal brasileiro. Depois, caiu definitivamente para a direita no espectro político-ideológico. Em abril de 1996, o Grupo Folha fundou o UOL, que se tornaria o maior portal de notícias e entretenimento da mídia brasileira. Com uma linha editorial diversificada, o site aborda todos os tipos de assuntos – exceto as pautas que podem afetar os interesses dos bancos, o que explicaremos melhor no capítulo a seguir. 


			Já a Record pertencia ao Grupo Paulo Machado de Carvalho. ­Paulo era filho de um comerciante bem-sucedido, e sua mãe era filha do governador do Paraná, Brasilio Augusto Machado de Oliveira. A rádio foi fundada em 1931 e, em 1944, Carvalho adquiriu a Rádio Panamericana. Em 1953, fundou a TV Record. Luis Nassif complementa que:


			No período dos festivais de música, a TV Record explodiu, fazendo frente à própria Globo. Depois, disputas internas implodiram o grupo. Em 1973, Silvio Santos adquiriu metade da Record. Em 1989, ambos a venderam para o pastor Edir Macedo, da Igreja Universal do Reino de Deus. O Grupo Machado de Carvalho manteve apenas a Rádio Panamericana, que teve o nome mudado para Jovem Pan e gozou de enorme prestígio durante bom tempo, até se render à ultradireita.55


			Por meio do dogma religioso, Macedo criou um modelo de negócios imbatível, utilizando a Record como parte da sua estrutura e inaugurando a era dos pastores eletrônicos e do televangelismo.56 Programas como o Show da Fé, Fala que Eu Te Escuto e O Despertar da Fé se tornaram campeões de audiência. Em 2007, a Record ultrapassou o SBT em audiência. Onze anos depois, Macedo apoiaria a campanha de Jair Bolsonaro e, com a ascensão do bolsonarismo, sua teologia da prosperidade seria catalisada na teologia da dominação – o que exploraremos no quinto capítulo. Atualmente, portanto, Edir Macedo é proprietário da Rádio e Televisão Record SA, que controla a BA Empreendimentos e Participações e é dona da Renner Participações, controladora do banco A.J. Renner. Na Renner Participações, ele é sócio da MJC Empreendimentos e Participações, que tem 14,81% do capital da companhia. Em 2024, Macedo possui uma fortuna estimada em 2 bilhões de dólares pela revista Forbes, e pretende organizar a candidatura de um presidenciável para 2030 por meio do seu partido político, o Republicanos. Retornaremos a esse tema adiante.


			Fundado em 1875, como expressão da força dos cafeicultores paulistas, o jornal O Estado de S. Paulo (Estadão), que se chamava A Província de São Paulo, é o periódico mais reacionário de alcance nacional em atividade hoje no Brasil. O grupo fundador era composto por Américo Brasiliense de Almeida Mello e Manuel de Campos Salles. Posteriormente, Júlio de Mesquita transformou o jornal no mais influente veículo brasileiro por décadas. Luis Nassif explica que:


			Até os anos 1980, [o Estadão] tinha grande fôlego financeiro e uma rede de correspondentes internacionais. Entusiasmou-se com o crescimento e resolveu investir em uma enorme sede, na marginal Tietê. A construção da sede jogou o jornal em uma crise financeira irreversível. Nos anos 1980, ele foi salvo por uma manobra de Delfim Netto, com grandes bancos paulistas, permitindo que parte das reservas bancárias fosse constituída por debêntures emitidas pelo jornal. Os credores obrigaram o jornal a profissionalizar a gestão, afastar os familiares que trabalhavam na empresa. Apesar do sucesso da Broadcast – segunda agência de informações financeiras do país – o jornal não se recuperou. A dívida manteve-se inalterada e o jornal continuou patinando. Hoje, periodicamente, são anunciados candidatos à sua compra.57 


			Em 2013, Ruy Mesquita faleceu e deixou o conglomerado familiar, que incluía o Estadão, a Agência Estado, a Rádio Eldorado, o Jornal da Tarde, a OESP Gráfica e a OESP Mídia, em uma situação financeira complicada. A família Mesquita chegou a montar uma fábrica de papel, mas, com a crise da empresa, vendeu o empreendimento.


			Durante os últimos sessenta anos, o Estadão adotou, sem variações, uma linha editorial abertamente a favor da manutenção dos privilégios das classes mais abastadas do Brasil: empresários, financistas e plutocratas em geral. Muitas vezes, a família Mesquita agiu para desestabilizar presidentes que haviam sido eleitos de forma democrática. Com editoriais que usaram estratégias análogas,58 o Estadão foi um artífice importante nos golpes de 1964 e 2016, contra João Goulart e Dilma Rousseff, respectivamente. A própria imagem da memória da ditadura no Brasil foi tema de disputa nas páginas do jornal. Em um primeiro momento, o veículo fez coro ao discurso da ideia de “revolução democrática”. Depois, adotou a interpretação de uma “contrarrevolução” e, finalmente, no âmbito da Comissão Nacional da Verdade (sob governos petistas), criou uma disputa ao redor de como tratar a memória da ditadura no Brasil.59 Durante a eleição presidencial de 2018, no dia 8 de outubro, com a disputa entre Fernando Haddad e Jair Bolsonaro, o Estadão publicou o infame editorial “Uma escolha muito difícil”.60


			Um dos principais conglomerados de comunicação do país, o Grupo Bandeirantes de Comunicação – que leva o nome dos assassinos que escravizaram indígenas, caçaram escravizados rebelados e combateram quilombos no século XVII61 – foi fundado em 1937, por João Jorge Saad. A empresa foi iniciada com a Rádio Bandeirantes, que se consolidou, sobretudo, por meio do jornalismo e da cobertura esportiva, mas criou outras ramificações com a televisão, o rádio, a mídia digital e outras plataformas. 


			Hoje, os Saad controlam os veículos Band, Rede 21, Arte 1, Agromais, BandNews TV, Band Sports, Band Internacional, Conmebol TV, SexPrive, Smithsonian Channel, Sabor e Arte, Band FM, Band News FM, Rádio Bandeirantes, Nativa FM, Play FM, Metro Jornal e Band.com.br. A família também é dona de terras e proprietária dos canais Agromais e TV Terraviva, um canal de agronegócios. João Saad, filho do fundador da Rede Bandeirantes, é criador de gado da Fazenda Ponte Nova, em São Luís do Paraitinga, e um dos negócios da família, a Omahaus Produções, está registrado no mesmo endereço da fazenda.62


			No fim de maio de 2022, a bancada ruralista do Congresso Nacional ofereceu uma premiação aos jornalistas e veículos de imprensa que são considerados “parceiros do agronegócio”.63 A Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA), braço institucional da bancada ruralista, realizou a homenagem. O evento aconteceu no Clube Náutico de Brasília. Paulo Saad, vice-presidente do Grupo Bandeirantes, recebeu o prêmio da categoria de melhor veículo e disse estar “cheio de orgulho”, que “o agronegócio é o exemplo perfeito do que o Brasil poderia ser” e que “se a indústria e o comércio tivessem a eficiência e a pujança do agro, nosso país seria muito melhor”.64


			Sem o menor pudor de demonstrar eventuais conflitos de interesse, Saad disse, publicamente, que a defesa das pautas do agronegócio é um “compromisso” desde a criação do Grupo Bandeirantes, mais de oito décadas atrás: “Mobilizamos nossas câmeras e microfones. Podem contar conosco sempre. [...] Todos os veículos do Grupo Band estarão ao lado de vocês. Podem contar conosco sempre.”65


			MÍDIAS DIGITAIS: UM NOVO MODELO DE GOVERNANÇA GLOBAL E O RISCO À SOBERANIA DOS ESTADOS NACIONAIS 


			Com a popularização da internet, entre a segunda metade da década de 1990 e o começo dos anos 2000, existia certa inocência considerando a possibilidade que os novos meios de comunicação pudessem trazer uma espécie de democratização da informação, o que seria capaz de contrapor, por exemplo, a concentração do poder exercido pelas mídias hegemônicas tradicionais de comunicação:


			Os celebrantes da aurora daquilo que foi chamado de revolução digital acreditavam que enfim teriam voz as pessoas que até então estavam excluídas dos tradicionais meios de comunicação de massa. Saudava-se o surgimento de um novo tipo de democracia representativa que seria viabilizada pelo universo digital. […] O curso da história e a realidade em que vivemos na atualidade são provas de como aquelas análises estavam equivocadas. O progresso da tecnologia não somente era apresentado como algo que atualizava a ideia de destino, mas também como uma explicação da gênese de uma nova sociedade. O sociólogo catalão Manoel Castells chamou-a de sociedade em rede ao construir uma narrativa que apresentava o desenvolvimento tecnológico como fator determinante do movimento histórico. Em outros termos, uma narrativa marcada pelo determinismo tecnológico e na qual não se fazem presentes as relações sociais de produção e tampouco as lutas de classes. Ignorou-se um importante alerta de Marx: o conhecimento científico e tecnológico não é uma realidade fechada em si e assume, no curso do progresso histórico capitalista, a forma social do capital.66


			Trinta anos depois, portanto, o cenário com o qual nos confrontamos não poderia ser mais distinto desse sonho pueril, mas ele ainda pode piorar.67 E muito. Hoje, as empresas de tecnologia tornaram-se conglomerados fortes e monopolistas a ponto de questionarem os ordenamentos jurídicos dos Estados-nações e a própria dinâmica de funcionamento da arquitetura institucional – que começou a ser organizada a partir da Paz de Westfália, em 1648, e por quase quatrocentos anos fundamentou a dinâmica da sociedade internacional. Atualmente, as empresas de tecnologia, conhecidas como big techs, tais como Meta, Alphabet, Amazon, Nvidia, Apple e Microsoft, estão entre as mais rentáveis de toda a história do capitalismo e valem mais do que o Produto Interno Bruto (PIB) anual da maioria dos países ao redor do planeta.


			A Meta, fundada por Mark Zuckerberg, Eduardo Saverin, Andrew McCollum, Dustin Moskovitz e Chris Hughes, em 2004, e dona das redes sociais Facebook, Instagram, Whatsapp e Threads, por exemplo, vale hoje 1,23 trilhão de dólares. Para efeito de comparação, a Turquia e a Holanda, que ocupam a décima sétima e a décima oitava posições entre as maiores economias do mundo, tiveram PIBs de 1,15 trilhão de dólares e 1,09 trilhão de dólares, respectivamente, em 2023. Companhia que controla o Google, a Alphabet Inc. – fundada por Larry Page e Sergey Brin, em 2015 – vale hoje 1,79 trilhão de dólares em valor de mercado. Coreia do Sul, Austrália e Espanha, que são a décima terceira, décima quarta e décima quinta maiores economias do planeta, registraram, respectivamente, PIBs de 1,71 trilhão de dólares, 1,69 trilhão de dólares e 1,58 trilhão de dólares em 2023. 


			Fundada em 1994 por Jeff Bezos, que aparece com frequência nas listas da revista Forbes como o homem mais rico do mundo, a Amazon vale, hoje, 1,81 trilhão de dólares – exatamente o tamanho do PIB do México, a décima segunda maior economia da Terra em 2023. A Nvidia Corporation, que foi fundada por Jensen Huang, Curtis Priem e Chris Malachowsky, em 1993, tem hoje seu valor de mercado avaliado em 1,94 trilhão de dólares – 8 bilhões de dólares a mais do que o PIB da Rússia (1,86 trilhão de dólares), a décima primeira maior economia global em 2023.


			A Apple, fundada por Steve Jobs, Ronald Wayne e Steve Wozniak em 1976, vale hoje 2,8 trilhões de dólares e supera os PIBs da Itália, oitava maior economia do mundo, com 2,19 trilhões de dólares; do Brasil, nona maior do planeta, com 2,13 trilhões de dólares; e do Canadá, a décima, com 2,12 trilhões de dólares. Finalmente, a Microsoft, fundada por Bill Gates e Paul Allen, em 1975, tem o valor de mercado de 3,05 trilhões de dólares  – o equivalente ao PIB da França, sétima maior economia do mundo em 2023.68


			Com base nesses dados, algumas ponderações tornam-se inevitáveis. A primeira é refletir sobre por qual motivo todos os fundadores das principais mídias hegemônicas tradicionais do Brasil e das big techs internacionais aqui citadas são, invariavelmente, homens brancos. Podemos presumir que essas pessoas são mais inteligentes e/ou esforçadas do que o restante inferior da população – o que nos leva à dimensão teórica exposta na introdução deste livro de que existem seres humanos que são superiores ou inferiores por natureza, ideia que vem sustentando todo o desenvolvimento da sociedade capitalista por séculos. Ou devemos considerar que, a despeito do quão geniais e esforçados esses homens brancos sejam, eles também contaram com as benesses de um modelo de sociabilidade que os favoreceu brutalmente, concentrando toda sorte de privilégios e benefícios em suas mãos, em detrimento do restante da população mundial. 


			A segunda, evidentemente, remete à mudança de paradigma na forma como a governança global é exercida. Evidentemente, o capitalismo anglo-saxão vem agindo como o principal regulador da vida social no âmbito internacional. Contudo, conforme o neoliberalismo se assume como a face hegemônica do capitalismo, a partir da década de 1980, o nível de concentração de poder e capital faz surgir uma dimensão monopolista capaz de erigir empresas com poder análogo ao exercido pela East India Company [Companhia Britânica das Índias Orientais],69 por exemplo, e algumas das principais companhias do regime colonial, que eram capazes de afrontar os arranjos sociais determinados nos países que pretendiam colonizar para implementar suas respectivas leis e culturas.


			No dia 1o de maio de 2023, o Google deu uma demonstração enfática de como pretende exercer seu poder neocolonial no sentido de atuar como uma espécie de Companhia Britânica das Índias Orientais digital no século XXI. Nessa data, o povo brasileiro discutia a tramitação do Projeto de Lei no 2630, de 2020, que ficou conhecido como “PL das Fake News” e que teve início no Senado Federal. Com autoria do senador Alessandro Vieira e relatoria do deputado federal Orlando Silva, o projeto visava estabelecer a Lei Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e Transparência na Internet.


			De forma resumida, o PL 2630 propunha regular as plataformas digitais para fortalecer a democracia, a transparência dos provedores de internet atuantes no país e o combate às notícias falsas e aos discursos de ódio no ambiente virtual. Como era de se esperar, as big techs e seus magnatas reagiram, assim como aconteceu (e ainda acontece) com as indústrias das armas e tabagista, por exemplo. O texto do Projeto de Lei implementaria medidas para responsabilizar as empresas que operam, sobretudo, as redes sociais digitais e os aplicativos de mensagens, tendo como cerne da questão a obrigatoriedade da moderação de contas e publicações ilícitas, com o objetivo de identificá-las, excluí-las ou sinalizá-las – o que impediria as big techs de seguirem lucrando, de modo indiscriminado, com os tipos de conteúdos que mais engajam os usuários e aumentam o tempo gasto e os resultados financeiros das plataformas: notícias falsas e discursos de ódio. 
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